
Reajuste e carreira só com luta.
Nesta terça tem Assembleia
O Sintrajusc fará, nesta terça-feira (10), às

19h30, Assembleia Geral virtual para debater e
deliberar sobre o calendário de lutas indicado pela
Fenajufe. A coordenação do Sindicato levará
para debate o indicativo de greve de 30 de ju-
nho a 4 de julho, com prioridade de paralisa-
ção, atos e mobilizações no dia 30 de junho.
Também há indicativo de greve para 6 de agosto,
com o objetivo de incluir recursos na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) de 2026 como eta-
pa da luta para conquistar a reposição salarial e a
reestruturação da carreira.

Na semana passada (5), a Fenajufe reuniu-se
com o presidente do Supremo Tribunal Federal
(STF), Luís Roberto Barroso. Conforme havia sido
definido pelo ministro em ofício à federação, o
encontro tratou de três pontos: reposição sala-
rial, reestruturação da carreira e adicional de
qualificação (AQ).

MAIS DE 500 DIAS DE ESPERA
Depois de mais de 500 dias de espera por uma

resposta do Supremo, mantém-se a indefinição,
pois Barroso não apresentou um índice de reajus-
te ou resposta concreta sobre reestruturação da
carreira, apenas acenou com uma promessa de
envio de proposta sobre o AQ, para apreciação do
Pleno do STF, até o final de junho.

No ofício enviado à Fenajufe no dia 2 de ju-
nho, Barroso afirmou que não há disponibilidade

orçamentária para que o projeto sobre o adicional
de qualificação aprovado no Fórum de Gestão de
Carreira do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
avance em sua forma original. Informou, ainda, que
uma nova proposta estaria sendo elaborada por
representantes dos tribunais superiores, dos con-
selhos e do próprio Supremo. Na reunião, o mi-
nistro disse que essa proposta deve ser encami-
nhada para apreciação do Pleno do STF, em ses-
são administrativa no final de junho de 2025.

Segundo o diretor-geral do STF, Eduardo Tole-
do, se o Congresso Nacional aprovar o projeto
ainda em 2025, o pagamento deve ocorrer ainda
neste exercício. A disponibilidade orçamentária
foi confirmada durante a reunião.

A Fenajufe ressaltou que ainda não tem conhe-
cimento sobre o conteúdo da proposta. Os diri-
gentes solicitaram o recebimento do texto ofici-
al para ser submetido ao conhecimento e aprova-
ção da categoria.

REAJUSTE SEM DEFINIÇÃO
A respeito do reajuste salarial, Barroso não

apresentou um índice, apenas disse que pode vir
em janeiro e que “trabalhará para alcançar o maior
índice possível”. Segundo ele, a questão será en-
caminhada “o quanto antes”, em sessão adminis-
trativa do Supremo. Depois do envio ao Congres-
so Nacional, disse o ministro, “é com vocês”.

É importante frisar que a resposta de Barroso à
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Audiência Pública discute terceirização na JE

Fenajufe foi assinada no dia 29
de maio, um dia depois dos atos
nacionais que mobilizaram ser-
vidores e servidoras em todo o
Brasil.

Em Santa Catarina, houve Ato
na rampa do TRT-SC com cole-
gas das três justiças e mobiliza-
ção em mais seis municípios:
Chapecó, Criciúma, Imbituba,

Rio do Sul, Tubarão e Xanxerê.
Não é preciso esperar para ter

uma certeza: a unidade e a mo-
bilização precisam se fortalecer
e aumentar. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2026
deve ser votada pelo Congresso
Nacional até o início do segun-
do semestre. A LDO estabelece
as metas e as prioridades do or-

çamento público para o ano se-
guinte e orienta a elaboração da
LOA. Precisamos assegurar que
o reajuste da categoria esteja
contemplado.

Para participar da Assembleia,
inscreva-se no formulário que
está na notícia sobre a Assem-
bleia no nosso site
(sintrajusc.org.br).

A audiência pública que vai
debater a terceirização de servi-
ços da Justiça Eleitoral será nes-
ta terça-feira (10) na Comissão
de Administração e Serviço Pú-
blico da Câmara dos Deputados.
A segurança das eleições e de-
volução de servidores requisita-
dos também serão discutidos. O
Sintrajusc será representado
pela coordenadora Denise Za-
varize.

A realização da audiência pú-
blica foi proposta pela deputada
Sâmia Bonfim (PSOL-SP) e, em
sua justificativa, a parlamentar
menciona o contínuo déficit do
quadro de pessoal da Justiça
Eleitoral e a decorrente requisi-

ção de servidores e servidoras de
outros órgãos, que representam
35,9% da força de trabalho dos
TREs.

Em 2021, o Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) determinou
que esse efetivo deveria retor-
nar para os órgãos de origem,
prazo estendido para 2023 e,
novamente, para 30 de junho de
2025. Para substituir esses ser-
vidores requisitados, que são
concursados em seus órgãos de
origem e há anos trabalham em
eleições, a proposta do TSE é de
contratação de empresas tercei-
rizadas.

A informação consta no rela-
tório do “Encontro de Dirigen-

tes de Gestão de Pessoas da Jus-
tiça eleitoral” apresentado ao
TSE em março por diretores-
gerais dos TREs com a reivindi-
cação de “implementação da ter-
ceirização em todos os tribunais
regionais, sem prejuízo da ado-
ção de outras medidas adminis-
trativas referentes à devolução
dos requisitados”.

O Sintrajusc reforça que a
devolução dos requisitados abre
brecha para a terceirização dos
servidores da Justiça Eleitoral.
Essas contratações alternativas
põem em risco a segurança das
eleições e a democracia, caben-
do lembrar que em 2026 haverá
eleições.

O Sintrajusc fará reunião com
assistentes de audiência da Justi-
ça do Trabalho no dia 11 (quarta-
feira), às 19h30, via Google
Meet, para tratar de questões re-
ferentes à atividade destes cole-
gas e discutir encaminhamentos.
Para participar, inscreva-se no
formulário anexado nesta notícia
em nosso site.

Na semana passada, o Sintra-

jusc participou de reunião sobre
Equalização da Carga de Trabalho
na Presidência do TRT-SC. O Sin-
trajusc acompanha de perto o
tema porque qualquer definição
impacta a rotina de trabalho indi-
vidual e das unidades judiciárias
como um todo. O TRT-SC se
comprometeu a encaminhar o es-
tudo ainda em junho para avalia-
ção do Sindicato.

Reunião virtual com assistentes de audiência da JT




